
(Docs do Google Docs) Venha comigo aprender os porquês do erro 
que recaem sobre apenas uma das alternativas retiradas da 

questão de concurso público ​Q1331944​, por Raphael Vaz Monteiro​* 
 

Entenda, ao estilo Educação Jurídica à Distância (EJàD), as razões do erro que 
recaem sobre apenas uma das alternativas retiradas da questão de concurso 
público |​Q1331944​|. Essa alternativa foi considerada errada pelo examinador, 

conforme gabarito oficial. 
 

*E-mail: raphael_vaz82@hotmail.com 
 
Mas, antes disso, vejamos, pois, o ​<<<enunciado da questão em análise>>>​, a            

fim de contextualizarmos este nosso ​Docs do Google Docs​, é claro: 

|​Q1331944​| 
Alternativa (A) Considera-se empresário todo aquele que exerce atividade         

econômica organizada para a produção ou a circulação de bens ou de serviços.​1 

Nosso comentário: 
Para ter acertado essa questão, bastava ter lido/estudado o quê? A Lei? Só a              

chamada "letra fria da Lei"?  

A Lei mais a doutrina especializada? A Lei mais algum enunciado de alguma             

Jornada​2 de Direito Civil ou Jornada​3 de Direito Comercial? A Lei mais a doutrina              

especializada e mais alguma súmula de jurisprudência dominante do Superior Tribunal de            

Justiça (STJ) ou do Supremo Tribunal Federal (STF)? 

Para ter faturado essa questão, vale dizer, "fechado a conta e passado e régua",              

bastava ter lido/estudado, com atenção, o disposto, textualmente, no caput do art. 966 do              

Código Civil de 2002 (CC/2002).​4 E o que diz o caput do art. 966 do CC/2002? Diz assim:                  

"Considera-se empresário quem exerce profissionalmente atividade econômica organizada        

para a produção ou a circulação de bens ou de serviços."​5 

Daí você me pergunta: "Raphael, teve alguma 'casca de banana', nessa alternativa            

aí?" E eu te respondo: "Sim, teve, com certeza." E vou te dizer o porquê disso é agora! 

Às vezes, o óbvio, de tão óbvio que é, a gente nem se dá conta dele... 

Sim, eu sei que posso estar dizendo o óbvio, relativamente às fontes das questões              

jurídicas de provas e concursos públicos, mas vai que essa informação pode ajudar alguém.              

Fato é que a resposta tida por correta ou incorreta pelo examinador sempre estará              

fundamentada em alguma fonte do Direito: Lei, doutrina, jurisprudência etc.  

Até mesmo, às vezes, em algum enunciado de alguma Jornada de Direito Civil ou              

de Direito Comercial, que não deixa de ter natureza doutrinária,​6 pois não vincula o órgão               

julgador; apenas diz como tendem a pensar os juristas participantes desses eventos;            

juristas esses que estão por aí, decidindo, acusando, defendendo etc., já que se             
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debruçaram sobre problemas jurídicos atuais advindos da interpretação e aplicação do           

Direito legislado vigente. 

Veja, ao lado, uma ​caixa de diálogo       

que preparamos, ​caixa de explicação     
expandida​, para falarmos um pouco mais das       

Jornadas de Direito Civil e de Direito Comercial. 

Todo erro ou acerto de uma questão       

jurídica em provas ou concursos públicos tem de        

estar fundamentado em alguma(s) fonte(s) do      

Direito: Lei, doutrina, jurisprudência...; às vezes,      

em só uma delas; às vezes, simultaneamente,       

em duas ou três; tudo vai depender do nível de          

exigência do órgão ou instituição para o qual a prova ou concurso público se destina. 

A criatividade na elaboração de questões sempre é do elaborador delas ou, quem             

sabe, de alguma ​A.I. — ​Artificial Intelligence​; ou, no Português, I.A.: Inteligência Artificial.             

Mas sempre terão de beber em alguma fonte, inevitavelmente. Mas uma coisa que a              

Inteligência Artificial ainda não é capaz de fazer melhor que a gente é a interpretação e a                 

compreensão de texto. 

E por falar em interpretação, em hermenêutica, bem como considerando a           

diferença que faz introduzir ou     

não, no texto legal, o vocábulo      

"profissionalmente" para  

qualificar o exercício da    

atividade econômica explorada   

e desenvolvida pelo   

empresário, preparamos uma   

caixa de diálogo​, logo aí ao      

lado, mais especificamente   

uma caixa interdisciplinar​, a    

fim de demonstrar que, neste     

ponto da nossa   

explicação-aula, o Direito   

Empresarial tangencia a   

Hermenêutica Jurídica e vice-versa. 

Prossigamos, mais detidamente, com a questão da caracterização do empresário,          

que é o centro das nossas reflexões, sob o ponto de vista da sua realidade concreta. 
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Não basta, para ser empresário — nos termos da Lei civil/empresarial brasileira,            

hoje —, exercer "atividade", uma atividade qualquer e de qualquer jeito; mais: não basta              

exercer "atividade econômica"; mais ainda: não basta exercer "atividade econômica          

organizada"; e ainda mais um pouquinho: não basta exercer "atividade econômica           

organizada para a produção ou a circulação de bens ou de serviços". E por que não? Ora,                 

porque está escrito, textualmente, que esse exercício deve se dar "profissionalmente".           

Melhor dizendo: o exercício, por pessoa natural (física) ou jurídica, de uma "atividade             

econômica organizada para a produção ou a circulação de bens ou de serviços"​19 há de ser                

"profissional", ou há de apresentar-se "profissionalmente", esse tal exercício. 

Como será que o empresário lida com a atividade empresarial que ele exerce? É              

trabalho? Dá trabalho? É molezinha? 

O empresário não faz o que faz, de vez em quando, quando quer, quando está               

afim, quando está com vontade, quando está com paciência, quando está animadasso.​20 

A atividade empresarial explorada e desenvolvida pelo empresário é de onde ele            

tira, no mínimo, o seu sustento, é o seu ganha-pão. Claro que estou usando aqui as                

expressões "ganhar o seu sustento" e "ganhar o seu ganha-pão" como figura de linguagem,              

talvez, eufemismo ou até ironia. Por que será? Porque é mais do que isso, bem mais                

mesmo: essa atividade empresarial exercida pelo empresário representa a chance que ele            

tem de ficar rico, muito rico;​21 é a oportunidade que o empresário tem de acumular riqueza,                

"além dos sonhos da avareza"​22​. 

E o que mais significa o "profissionalmente"? Para Fábio Ulhoa Coelho e André             

Luiz Santa Cruz Ramos, a palavra "profissionalmente", no caput do art. 966 do CC/2002,              

quer agregar, ao mesmo tempo, três conceitos distintos, mas relacionados entre si: 

1) Habitualidade: existe regularidade, periodicidade, pois ninguém é empresário de          

vez em quando; 

2) Pessoalidade: prepostos do empresário, empregados ou não, contratam, por          

exemplo, uma compra e venda com algum cliente ou fornecedor, em nome dele,             

empresário; e 

3) Monopólio das informações: o empresário é quem tem o ​know-how​, ​expertise​,            

isto é, conhece detalhes do processo produtivo (produção e acúmulo de riqueza, a partir da               

articulação dos fatores de produção) a que ele se dedica, profissionalmente.​23-24 

O empresário é quem articula os fatores de produção: capital, trabalho, insumos e             

tecnologia.​25 Ele atua com o fim lucrativo;​26 ​animus lucrandi​, em Latim.​27 Mas é claro! Até               

porque estamos falando do exercício profissional de uma "atividade econômica organizada           

para a produção ou a circulação de bens ou de serviços"​28​. Por ser "profissional", por ser                

"econômica", por ser "organizada", quer dizer, não só por ser "organizada", mas por             
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afigurar-se "organizada para a produção ou a circulação de bens ou de serviços"​29-30​, tudo              

isso, em conjunto, permite-nos deduzir a finalidade lucrativa visada pelo empresário.​31 

Ninguém, com efeito, faz tudo isso, sem que tenha o objetivo de lucrar, de ficar               

rico. 

Entretanto, pode ser que a atividade empresarial se caracterize pela periodicidade           

intercalada, como, por exemplo, um empresário que se dedique à produção/organização de            

eventos com atrações musicais, ​shows​, com bandas ou cantores famosos, a cada ano, ou a               

cada 5 anos, enfim.​32 

 
Se você gostou deste nosso post, não deixe de curtir, comentar e            

compartilhar! Por hoje, é só, pessoal! Até a próxima; fui! 
 

Raphael Vaz Monteiro. 
Niterói-RJ, 16 de janeiro de 2021. 
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